
MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administrativo n. 64511.028219/2022-18

1. DAS  CONDIÇÕES  GERAIS  DA  CONTRATAÇÃO  (art.  6º,  XXIII,  “a”  e  “i” da  Lei  n.
14.133/2021).

1.1. Aquisição de material químico, expediente, laboratorial e hospitalar, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Especificação do Serviço CATMAT Unidade Qnt
Valor

Unitário

Valor

Total

1
Beta hcg teste rápido. Metodologia= 
imunocromatografia. Sensibilidade= 25 
mui/ml

356905 teste 500 R$ 0,70 R$ 350,00

2

Ck-nac (1 x 50 ml  kit) Reagente 
destinado à determinação quantitativa da 
atividade enzimática da creatina quinase 
total (ck) no soro e plasma. Método 
cinético uv - ifcc reação: cinética 
contínua determinações: 50 testes de 1 ml
apresentação: r1: 1 x 40 ml + r2: 1

334471 teste 2.000 R$ 1,68 R$ 3.360,00

3

Teste para dengue 
(imunocromatográfico) (dengue ag ns1) 
kit reagente de teste rápido para detecção 
qualitativa de antígeno ns1 detectável no 
soro

435854 teste 500 R$ 9,57 R$ 4.785,00

4

Reagente para diagnóstico clínico 
Hematológico, similar ou equivalente ao 
tipo abx lysebio Horiba pentra 60 – 400 
ml

396184 unidade 20 R$ 313,50 R$ 6.270,00

5

Reagente para diagnóstico clínico 
Hematológico, similar ou equivalente ao 
tipo abx basolyse Horiba® pentra 60 – 1 
litro

382449 frasco 20 R$ 369,00 R$ 7.380,00

6 PCR látex: Reagente destinado à 343029 teste 2.000 R$ 0,52 R$ 1.040,00
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determinação de proteína c reativa (pcr) 
no soro método aglutinação em látex 
reação aglutinação antígeno-anticorpo 
determinações: 100 testes de 50 µl ou 
200 testes de 25 µl apresentação: rlax 
1x5,0 ml controle (+) 1x0,5 ml controle

7
Envelope plástico dimensões aproximadas 
225 mm x 112 mm, abertura tipo fronha, 
para acondicionamento de exames

288021 unidade 5.000 R$ 1,06 R$ 5.300,00

8
Frasco coletor para fezes 100 ml com 
espátula

439077 Frasco 3.000 R$ 0,42 R$ 1.260,00

9 Frasco coletor para urina estéril 436445 Frasco 3.000 R$ 0,64 R$ 1.920,00

10 Pipeta descartável para VHS 424317 unidade 3.000 R$ 1,64 R$ 4.920,00

11 Saco para autoclave 60 litros 474253
Pacote

com
20un

50 R$ 31,28 R$1.564,00

12

Tira de urina: composto de tiras plásticas 
nas quais reproduzem testes qualitativos 
e semi-quantitativos de 10 parâmetros 
presentes na urina. Sendo estes: de 
bilirrubina, urobilinogênio, cetonas, 
glicose, proteína, sangue, pH, nitrito, 
leucócitos e densidade urinária.

339560 unidade 1.000 R$ 0,34 R$ 340,00

13
Tubo anticoagulante citrato de sódio (azul) 
estéril

372347 Tubo 500 R$ 0,76 R$ 380,00

14
Tubo anticoagulante fluoreto de sódio 
(cinza) estéril

432071 Tubo 1.000 R$ 0,52 R$ 520,00

15 Tubo Eppendorff 1,5ml 408179 unidade 10.000 R$ 0,14 R$ 1.400,00

16 Eletrodos para ECG 461243 unidade 1000 R$ 0,29 R$ 290,00

17
Tiras para aferição de glicemia capilar 
compatíveis com aparelho GTech Free

339565 unidade 1000 R$ 0,95 R$ 950,00

18
Tubo Extensor de Latex para Oxigênio cod 
ref. 200 de 1M

459103 metro 15 R$ 1,83 R$  27,45

TOTAL 42056,45
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1.1.1.Só  será  admitida  a  oferta  de  produto  previamente  notificado/registrado  na  ANVISA,
conforme a Lei nº 6.360, de 1976 e Decreto nº 8.077, de 2013. 

1.1.2.Só  será  admitida  a  oferta  de  equipamentos,  inclusive  suas  partes  e  acessórios,  com
finalidade  médica,  odontológica,  laboratorial  ou  fisioterápica,  utilizados  direta  ou
indiretamente para diagnóstico, tratamento, reabilitação e monitoração em seres humanos,
e equipamentos com finalidade de embelezamento e estética que, nos termos da Portaria
INMETRO n° 384, de 18 de dezembro de 2020, cumpram os Requisitos de Avaliação da
Conformidade e as Especificações para o Selo  de Identificação da Conformidade para
Equipamentos sob Regime de Vigilância Sanitária - Consolidado, fixados, respectivamente,
nos  Anexos  I  e  II,  disponíveis  em  http://www.inmetro.gov.br/legislacao.  (Encontram-se
excluídos  do  escopo  de  abrangência  desses  Requisitos  os  equipamentos  que  não  se
enquadram  na  RDC  Anvisa  nº  549,  de  31  de  agosto  2021  ou  substitutiva.  Para  os
equipamentos que se enquadram, o Selo de Identificação da Conformidade do INMETRO
será compulsório e deverá vir afixado no equipamento) 

Obs: Em relação aos produtos cuja certificação é voluntária, é possível  exigir o
cumprimento dos requisitos técnicos previstos em normas do INMETRO, mas não
se pode obrigar a apresentar a certificação do INMETRO (podem ser apresentadas
certificações equivalentes). 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30(trinta) dias contados do recebimento da nota de
empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$42.056,45, (dezenove mil quinhetos e cinquenta e
seis reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso
XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

2.1. A  Fundamentação  da  Contratação  e  de  seus  quantitativos  encontra-se  pormenorizada  em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERADO  O  CICLO  DE  VIDA  DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º,
inciso I, da Lei nº 14.133/2021)

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21

4.1. Suprimido

4.1.1.Suprimido

4.1.2.Surpimido

4.1.3.Suprimido

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta
Atualização: Junho/2022



5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei
nº 14.133/2021).

5.1. O  prazo  de  entrega  dos  bens  é  de  30  (trinta) dias,  contados  do  recebimento  da  nota  de
empenho, em remessa única. 

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente,  de forma sumária,  no prazo de  5  (cinco) dias,
pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento e  fiscalização do contrato,  para  efeito  de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta.

5.3. Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de  10(dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5(cinco) dias, contados do recebimento
provisório,  após a verificação da qualidade e quantidade do material  e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

5.4.1.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

5.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita  execução  do
contrato.
5.6. A contratada deverá apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF) para os
produtos abrangidos pela RDC nº497, de 20 de maio de 2021” 

6. ESPECIFICAÇÃO  DA  GARANTIA  CONTRATUAL  EXIGIDA  E  DAS  CONDIÇÕES  DE
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021) 

6.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 6
(seis) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo
do objeto. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

7.1. O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes,  a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

7.4. O contratado  será  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  a  suas
expensas,  no total  ou  em parte,  o  objeto  do contrato  em que se  verificarem vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art.
119).
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7.5. O contratado  será  responsável  pelos  danos causados diretamente  à  Administração  ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

7.6.1. A  inadimplência  do  contratado  em  relação  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,  excepcionalmente,  o  uso  de  mensagem
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
7.8. O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

7.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art.
44, 31º).
7.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.
7.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e
à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
7.12. Suprimido

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 

8.1. O fornecedor  será  selecionado por  meio  da realização  de  procedimento  de dispensa  de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021,
que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item. 

8.2. As  exigências  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  são  as  usuais  para  a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

8.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com
o item pertinente,  por  meio  da  apresentação  de  certidões  ou  atestados,  por  pessoas
jurídicas  de  direito  público  ou  privado,  ou  regularmente  emitido(s)  pelo  conselho
profissional competente, quando for o caso.

8.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados
deverão  dizer  respeito  a  contratos  executados  com  as  seguintes
características mínimas: 

8.4.1.1.1. Deverá  haver  a  comprovação  da  experiência  mínima  do
fornecimento de 50% (cinquenta por cento) do material a ser fornecido 

8.4.1.1.2. Os  atestados  deverão  referir-se  a  serviços  prestados  no
âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no
contrato social vigente; 
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8.4.1.1.3. Poderá  ser  admitida,  para  fins  de  comprovação  de
quantitativo mínimo do material, a apresentação de diferentes atestados de
material fornecido  de forma concomitante, pois essa situação se equivale,
para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional,  a  um único
fornecimento.

8.4.1.1.4. O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à
comprovação da legitimidade dos  atestados,  apresentando,  dentre  outros
documentos,  cópia  do contrato  que deu  suporte  à  contratação,  endereço
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

8.4.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitante.

8.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.

8.4.3. O fornecedor  disponibilizará todas as informações necessárias à  comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.4.4. Prova de atendimento aos  requisitos de produto previamente notificado/ registrado,
previstos na lei nº 6.360, de 1976 e Decreto nº 8.077, de 2013. 

8.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de
contratar com o Poder Público,  inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

8.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.8. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.10. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do
SICAF,  ou  encaminhar,  quando  solicitado  pela  Administração,  a  respectiva  documentação
atualizada.

8.11. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.12. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.13. Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com diferenças  de
números  de  documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.14. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

8.15. Habilitação Jurídica: 
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8.15.1. Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

OU 

8.15.1. Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

OU 

8.15.1. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,
a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento
comprobatório de seus administradores;

OU 

8.15.1. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de
autorização para funcionamento no Brasil;

OU 

8.15.1. Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de  Pessoas
Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;

OU 

8.15.1. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato
constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,
respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de
Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;

OU 

8.15.2. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade
contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos
termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........

8.15.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

8.16. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

8.16.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.16.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à  Seguridade  Social,  nos  termos  da  Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de  02/10/2014,  do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
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8.16.5. prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,
mediante  a apresentação de certidão negativa ou positiva  com efeito de negativa,  nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943.

8.16.6. prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual,  se  houver,  relativo  ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual; 

8.16.6.1. O fornecedor  enquadrado como microempreendedor  individual  que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.16.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.16.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante
a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma
da respectiva legislação de regência.

8.17. Suprimido

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União.

9.1.1.A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 00002;
Fonte de Recursos: 150270022;
Programa de Trabalho:171497;
Elemento de Despesa: 33903009;
Plano Interno: D8SAFCTUGPD;

9.2. suprimido

Município de Três Corações, 11 de novembro de 2022. 

AISLAN RIBEIRO BATISTA -  1º Ten

Encarregado da Farmácia do PMGU/TC
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